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Cicor-kft	 PadamenlarCâmara Municipal de Sao 1aiato403
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

PROJETO DE LEI N. 01-0207/2003

Proíbe a utilização de aparelhos
cOplares, rádios comunicadores e
afths no interior das agências e postos
bancários instalados no Município de
São Paulo.

A CÂMARA*UNIC-IPAL DE SÃO PAULO decreta:

J

r":n

g

r;s3

ArI° — Fica proibida a utilização de aparelhos celulares, rádios
comunicadoris e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no municipiq de São Paulo.

Parágrafo Unica — As instituições financeiras abrangidas nesta Lei poderão
,27dispor de /alas ou recintos destinados exclusivamente ao uso dos aparelhos

declinado/no caput, desde que, não possuam visão para o interior da agência,
posto ou aixa eletrônico.

Art. 2° — Os infratores das disposições desta Lei sujeitar-se-ão a multa na
valor de 05 ( cinco ) UFMs ( Unidade Fiscal Municipal ), aplicada em dobro
na reincidência.

Parágrafo Primeiro — Para efeitos desta Lei, considera-se infrator os
estabelecimentos nela abrangidos.

Parágrafo Segundo — Caberá às Subprefeituras a fiscalização do
cumprimento desta Lei, competindo-lhe autuação, a imposição e a ,gradação_.çla
pena, observadas as peculiaridades de cada caso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
nesta data deurrn,.Ct,$) i:I'i'do(s)

sob n°	 ,L 3_	 	 e f	 ob n°
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Câmara Municipal de Sáb''r Padanentar
Ni. M.406

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

Art. 30 — As instituições financeiras referidas no artigo primeiro desta lei
deverão, obrigatoriamente, afixar, em local de ampla visibilidade, avisos
indicativos da proibição objeto desta Lei, consoante no Anexo Único.

Parágrafo Único — Os avisos indicativos de que cuida o caput deste artigo
111V serão afixados em número mínimo de três, sendo um na porta e dois no

interior do estabelecimento e suas dimensões não poderão ser inferiores a 35
cm ( trinta e cinco centímetros ) por 45 cm ( quarenta e cinco centímetros ).

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO — integrante do Projeto de Lei 	 /03

NESTE ESTABELECIMENTO É PROIBIDA A UTILIZAÇÃO DE
4	 APARELHOS CELULARES, RÁDIO COMUNICADORES E AFINS.

SALA DAS SESSÕES, 26 de Março de 2003.

Vereador PAULO FRANGE.
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Folha	 o proc. 11
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JUSTIFICATIVA

Versa o presente projeto de lei de
iniciativa do nobre vereador PAULO FRANGE, acerca da proibição de
utilização de aparelhos celulares, rádio comunicadores e afins no interior das
agências e postos bancários sitos no município de São Paulo.

A análise não pormenorizada das
manchetes jornalísticas, sobre assaltos nas dependências de instituições
financeiras ou mesmo fora delas, ratificadas por estatísticas policiais deixam
absolutamente claro que a utilização dos aparelhos celulares pelos meliantes
na oportunidade da prática de delitos facilitam sobremaneira a passagem de
informações a comparsas que aguardam suas vítimas fora dos bancos após
terem aquelas efetuado saques/retiradas em pecúnia junto aos caixas. A
facilidade reside no fato de que do interior da agência, via celular, é possível
um dos agentes delituosos passar à "quadrilha", que aguarda a vítima do lado
de fora do posto ou agência, informações e descrição física suficientes para a
consumação do crime.

Vereador PAULO FRANGE.

.„	 •	 .É de suma importância ressaltar que, o objeto
da propositura em questão já figura como Lei em vários países, corno por
exemplo a Bolívia.
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Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Em 06-05-03

PL. 450/97, 705/97 Arquivo

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro íGt0.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 04 

do processo n°  01-207 	 de2003 06 05	 03 	
(a) 	

Adelina 
0)	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Corr. de Const e Justiça

/	 5 1(0'3

Assessor Tec.
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SEGUE 	 f‘il 	Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n 2 	

4eÂo	 I Em 	

(a) 	

1-)ÉLK) KIDEKI TAKAHA"Mg
secretário - RF 11.1U
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16- PAR
16- 0337/2004

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 207/2003.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange,
que proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádio comunicadores e afins
no interior das agências e postos bancários instalados no Município de São
Paulo.

Em que pesem os elevados propósitos do Nobre Vereador, o projeto não
reúne condições para prosseguimento.

O bem jurídico que se pretende tutelar com a propositura, conforme

•	
esclarecido em sua justificativa, é a segurança pública.

No caso vertente, dada a competência em razão da matéria (art. 144 da
CF188) afeta às polícias civis e militares, a iniciativa legislativa pertence aos
Estados-membros, por expressa disposição constitucional inserta nos artigos
24, VI, e 42.

Neste aspecto, não há que se confundir segurança pública com o poder de
polícia, como já advertia o saudoso jurista Hely Lopes Meirellesi:

"Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração
Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades
e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do próprio
Estado.

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa
neste estudo, da polícia judiciária e da polícia de manutenção da
ordem pública, estranhas às nossas cogitações. Advirta-se, porém,
que a polícia administrativa incide sobre os bens, direitos e
atividades, ao passo que as outras atuam sobre as pessoas,
individual ou coletivamente. A polícia administrativa é inerente e se
difunde por toda a Administração Pública, enquanto as demais são
privativas de determinados órgãos (Polícias Civis) ou corporações
(Polícias Militares)".

A segurança pública é dever do Estado, assim entendido como União,
Estados e Distrito Federal, exercida para a preservação da ordem pública e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nos termos do art. 144, da
Constituição Federal.

Ressalte-se, ainda, que o projeto de lei n° 450/97, discorrendo sobre a
mesma matéria, já foi levado à sanção do Executivo, recebendo VETO

DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO, 6 ed., São Paulo: Malheiros, 1993.

Ada-p10207-03

17- RELCOM
17- 1250/2004

leuwees• fie ~Os *ralé% ,e ft C.
CÓD. 0561
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,	 Cti

Ada-p10207-03
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Reg. 11123	 1A.... 

TOTAL por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o qual
foi mantido por este Legislativo.

Em outro aspecto, a propositura dispõe sobre matéria de competência
privativa do Executivo, violando o principio da independência e harmonia
entre os Poderes (art. 2° da CF; art. 5° da CE e art. 60 da LOM).

Isso porque a organização administrativa é matéria de iniciativa legislativa
privativa do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, IV, e 70, XIV da Lei
Orgânica Municipal, disposição reforçada através do art. 69, XVI e da
L.O.M., verbis:

"propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre criação, alteração
das Secretarias Municipais e Subpre feituras, inclusive sobre suas
estruturas e atribuições".

Desse modo, propositura oriunda do Legislativo que tenha por objetivo
regular a atuação e as atribuições dos órgãos submetidos ao Chefe do
Executivo padece de inafastável vicio de iniciativa.

Ante o exposto somos, pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

CÓD. 0561 ~eu ao aérdff NOW* et M
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Câmara Municipal de São Paulo

PARECER N° /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 207/2003

Versa o presente sobre Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que

proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádio comunicadores e afins no interior das agências

e postos bancários instalados no Município de São Paulo.

Em que pese algumas manifestações contrárias, a propositura em tela merece prosperar, senão

vejamos:

O projeto encontra amparo na legislação vigente, especificamente na Lei Orgânica do

Município (LOM ), art. 13, inciso I, que diz que cabe à Câmara, com sanção do prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente assuntos de

interesse local;

O artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, reforça o disposto na LOM, e prevê a

competência dos Municípios para suplementar a legislação federal e estadual no que

couber. A grande celeuma criada em razão da expressão "no que couber", foi solucionada

por Celso Bastos: "Feita a análise da competência concorrente podemos concluir que é dentro do artigo

24 que poderá haver atividade supletiva do Município. É ainda, indispensável  que a matéria tenha uma.	 _

especial pertinência com o nível municipal. _(..) O muni* pode ainda, suplementar a legislação estaduak

pode ele dispor sobre as matérias que o Estado detenha como suas, estando elas enunciadas expücitamente

na Constituição, ou englobadas na expressão ampla que lhe reserva a chamada competência residual, cujo

teor é dado pelo art. 25, paragn0 1 0.- 'São reservadas aos Estados as competências que não lhe sejam

vedadas por esta Constituição' ".

A A matéria objeto do projeto em tela não trata, ao contrário do que foi dito, de segurança

pública, mas sim de política urbana que é questão de competência municipal, e portanto,

não existe qualquer vício de iniciativa neste sentido, uma vez que a própria CF dispõe

sobreÁssunto, em seu artigo 182, caput, a seguir transcrito:

17 - RELCOM
17- 1126/2004
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Câmara Municipal de São Paulo

Art. 182 — A política de desenvolvimento urbano,

executada pelo Poder Público municipal, conforme

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e

garantir o bem-estar de seus habitantes.

> O Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Jobirn observou a diferença existente entre o

serviço bancário e o espaço físico de acesso público onde o serviço é prestado. "Se o serviço,

por determinadas idiossincrasias locais, representa um risco para o cidadão, poderá o município exigir um

tipo de segurança especificd', disse ele;

> O Excelentíssimo Senhor Ministro Celso de Mello referendou o entendimento de que os

municípios têm competência para determinar medidas preventivas visando a segurança da

população: "A legitimidade constitucional da Lei apoia-se na circunstância relevante de que o município,

ao condicionar o funcionamento de agência bancária à instalação de dispositivos de segurança, na realidade

não está a dispor sobre o controle da moeda, ou dsciplinar política de crédito, câmbio ou segurança e

transferência de valores, nem muito menos está a inteçrerir em tema que se submeta em caráter de

exclusividade ao domínio normativo da União Federai;

> No que tange a questão do poder de polícia, tanto União, quanto Estado, Município ou

Distrito Federal são titulares do exercício do poder de polícia, já que todos possuem

competência para legislar na sua respectiva área de atuação. Celso Antonio Bandeira de

Mello ratifica o exposto: "Deve-se, em conclusão, entender que a atividade de Policia Administrativa

incumbe a quem legisla sobre a matéria, ficando, todavia, claro que o artigo 22 da CF, não exclui

competência municipal ou estadual e, portanto, não exclui o poder de polícia deste, quanto aos aspectos

externos à essência mesma da matéria deferida à União.";
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Câmara Municipal de São Paulo

18 de fevereiro de 2004.Sala da Comissão de Constituição

Por fim, a presente propositura não invade a competência privativa-do Executivo-uma- vez

que a LOM em seu artigo 13, inciso XVI, permite à Câmara "criar, estruturar; e atribuir

funções às Secretarias e aos óixãos da administração pábücd' . Além disso o projeto dispõe sobre a

matéria de maneira geral, o que corresponde exatamente ao exercício da função legislativa,

e não executiva. Esta diferença entre as funções da Câmara Municipal e do Executivo, foi

muito bem delimitada por HELY LOPES MEIRELLES:'Em sua função normal e

predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de

conduta. Esta é sua função e,specffica, bem ckfirenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos

de administração. (..) o Legislativo provê in genere, o Executivo in ,Oecie; a Câmara edita normas gerais,

o Prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Dai a não ser permitido à Câmara intervir direta e

concretamente nas atividades reservadas ao Executivo".

Ante o exposto, sou

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
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Assistente Parlamenter

RF 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 17 de agosto de 2004.

Memo SGP -2 n° 25/2004

Ao Nobre Vereador

Paulo Frange (PTB)

O PL n° 207/03 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE e
ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o
disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA B DIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

CÂMARA	 I C: PA I.	 SA0 PAU L
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Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

RECURSO

11 - REC
11- 000912004

No uso de minhas atribuições, conforme me
confere o artigo 79 da Resolução 002/91 do Regimento Interno,
venho a Plenário, tempestivamente, insurgir-me em face dos
argumentos e conclusões finais constantes do Parecer da Comissão
de Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei de n°
207/2003, proposição de minha autoria. Nessa consonância
interponho o presente RECURSO, protestando pela apresentação
das razões que, fundamentada e concatenadamente, alegarei, no
momento oportuno, em plenário.

SALA DAS SESSÕES, 25 de Agosto de 2004.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

EvaYor_i‘L)W.?
ASSistente Pariamea:CW

RF. 100.453

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° C('— ‘›ZA-  de 20e	 OS- í o( i	 (a) 	

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

'Angela Bor1) Én Andreoni
Subsecretária àe Apoio Legislativo
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob	 3 o-, go  e folha de Inforn .# sob n°
-

MANA AP . REGIDA M. G. NICKEI

Agente de Apoio Legislativo

RF 11.110
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Folha n° 	 5	 do proc.

n° 2,0*  de 202..

REQUERIMENTO D N° 13- RDS

13- 0009/2005

PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

,."	 411111n I, ra .P7, 	rwi 
á

le .

-.. -	
MARIA APAR IDA M. G. NICKEP 	 4c94,1_

,....1,...	 Aunte de i poio Legisiativot-IiLt,	 . •

.,,,w.. Câmara Municipal de SaoFfkaulor. ,..pee, -., :
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE,

-	 I D E. 3,. it.-. __:_.1....... (
-u-i 11-1 -	 - ili
twl g 4 , ;Y	 i g ,	 tl•

N '	
Líder do PTB.	 ,

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

•	 Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:
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I

Folha rf (-t----do proc.

n° 02,0 "i"'	 de 204:2

4cleranaa~amormar.1

MARIA AP RECIDA M. G. NICKER 	 A

A_gente e Apoio

Câmara Municipal de São"Pãulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003

•	 PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 100711997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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MARIÀ APAR CIDA M. G. NICKER--

Agente de poio legislativo

Câmara Municipal de Skrraulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 36112002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 17012003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 21412003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha n°&do proc.

i';2.0"4"  de 20 05
•••

MARIA APAR:11MA M. G. NICKER
Agente de 4poio Legislativo—Pu

Câmara Municipal de SãoFPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 41612003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 52812004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informa_ção rubricados sob

Em  6-  /2,1/~__

R.F: 10.940
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo ri.° 01 -  O t2-10 	 de 2003	 05/01/2009	 (a)
427

AMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Q tata âoâd de oliveita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lpiã —dé-AirrfeidaTeite
SupNarvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Anlerlirordin Andreoni
Secret " a e Apoio Legislativo

SGP - 2
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I

-. SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

I
Proc encerrado com 	 J .9 - 	 fls.

tAreoivedo em, ,,»Ci' - O / - 200 9 
(5.7 Func.°

1.	

istitéi Roberto Verrffira
AssLstente Pariarnentar

RF 100.702

Seguelm) -11.nta..X4s),°Wri dr/A	),
j dc..egrientoís)	 Ociofe'j cos

n0.,I.P"."01,5;2x/ foa de_Inforrneçjjo
gob ri°  J1-1 

1	
"Ot.Z ,i09
	 	 ......, -

.~.~....~1~31.111.71~.11

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
03

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



13- RDS
13- 00049/2009

REQUERIMENTO

:se t~rto -erretra
sistente Parlamentar

RF 100.702

•
Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos

em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

PROTOCOLO LEq;SLAT22j

Seriedade  Sempre

Viaduto jacarei, 100— 9.° andar— sara 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — 'Fax; 3396-3940

e-mail: vereador@ cersolatene. com. br	 site: WWW. cersolatene.com.6r
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Folhtr"--='—o Pije 	cewo

noi-oaolcie.2c03

f:.-çCsri.r-r-`71-1Vra
Assistente Para-n&

RF 100.702

-';130E2"

11:Wilie9"
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

io Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
htio://www.paulotranqe.com.br	 e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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PL 63/9Se:ruk.m.

órgãç-Js

recww de
onstiteici onaI	 de

PROJE

FC4he1N;	....

I no0/- abDI„de,./003 

DE ZIF =Na
a-L-E 1-Êts1 TRÂM TEt

t'42 DA pRoPomÃo

José Roberto Ferrefra
	 Assistantesorrentar

RF 100.702
_

• — POSIÇÃO

PL. 1007197 crx0e

terrninais de ônIbus

aprovado em rirneira discussão

PI 1008197 SanItários •glEfrIticat-..z

eveirito,n 'r,ulittsrais

Condições &, pauta

PL	 P.;.Qfq7 Lotea Municirr-A	 apróvadc em primeira discuis-são

9R/2P, Instrurnentvitiottes 	 SGP recurscit

•jneoriSli'tUC'ion.sIIdade

PL 224198 Sr-15de, em	 b. Lu. P - recurso cfP

Creches	 inconstitutionalidacie,

	

ír--"Li 225/93	 !	 5-.'eúd*:, iiritem.çi n->,,,,	 '	 SP .-- recwiso c.2e

	

.	
esco ia •::., 	 l'r.cons'‘é:Kucor;:;.5".:U(S-ade	 :

•

-4

	

f': 3 ,Nps	 ;EriukiiilturEvo cie serirmns	 SGP — recurwo de

I	 dew arlitl .x.,fet̀ e	 :inez,":11'5C31-t•D,rjr451:.,:::::'Ji&-ileig%
,

	

PL 410198	 ,• Ga rte I rit,à de	 SGP -- l',"tt eZ.U"SO fie

	

.	 i

	

,	 Iderfflicc&-,, do

	

doador .	 inconetitucionaidade-3 .
1

PI 225193
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PL 58'2I•Qq40 VeAorftzação

5 rUt 5dtgat d-

Lftpee Urbsna

SGP- recurso de

PL 636199 SGP rew rso

!rtconstituckmPtirliPde:Ramas
n

1

p",,; P=n;rL	 t Veto

Fok o r")n
	 , no a -0020

....

José Roberto Ferre4ra
Assistente Pariann,ntar

RF 100.702

PL 455/9	 Detctcr de tMe."114'1 em

k4a.- s

1

PL 466129	 Detectar de Meta

casas de espetácuí:c

SGP — recurso dp,

h,,censtitiscf,ortedidade

• PL 480/99	 PrerarnB

,.6.tendirrwgito à críancas

com doenças

re--Sfpqr2l6r'ias

condie ,=;G: de pauta

PL 1112030

rp', "7i.';'::vt","Lr», 3`

ere AP !A Veto

n a 4-'0 tr.". (4:3.DnUSC5e5 de pauta

prooeeoehc3tat6r:os

PL 25712(kpr'es Pát"Grj: e nome do

CENIUCAN - para Po.-

Corg.ficões de pauta

centos Ounlont	 •

PL 8412001 Man ti','-etICãO de	 Cor ;',Áj

fP chz.Ydas	 •

i
i	 ,	 er.dermaoern	 :Aceitar veto - correfra criada na Lei
i	 t

i
,

Pk. 21 ,5t5001	 ApareLl'hOn CM`RC.',..:::.ireG	 u=nefições de paute,
,.	 •
;	 Pg_ 31740001	 Anuecedorce, sc, Earres	 condções de pauta,	 .

i	 PL 390/20,01	 Preveneãyi de aci&nte :• 	 condicões de pauta„	 - ,'-	 -
denóstice	 •

de reentruturação da saúde,	 de reentruturação da saúde
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PL 404P001	 Al o rz.=,=, rà•

É Kswen n "4..‘
o O	 NeCeW;

C2X)C.}

ffICI 01 , 	

.,de ................

-

inconstfts-ion
Cf e.9

kite P:.r.larnentor

PL 552/.20C.;1

PL 72712001 ()atraca

aprovado em prImedra. fflecussão

Veto

184/2002

em
,ffT.t.to5'1GYe:

de m.rytoc..-ttek,.--

nuv!dosla de Saúde de

K-11:

coneAcões de paute

condicões de pauta

PL 9-?.912002 r

ià Ut, 	 “:1

PL ‘?3612002

111.1kne

o

Café narn.p.;rç.',..da

P2C	 'É'

Grende Pdo

eündf C E.,le 5- dg w.-,utrft,

condfcões de pfvtrla

de=4pauFx.,

Orçamento

pl 2R7Pan2

PL 304/2002

a 31 7/2002

de MS

rn

condiçõe,,s de paute

387120G:2.

Pl. 13912002	 '''"1 3 OCnha	 Aprovado em pdmefra d g'seU S S O

PL 5.1.007	 PFéano de parw-,r1c,	 €:,-ordd.tções de paute

L. 183MO2 u &,-;,, ,de de ede

aberta noe fing-,

-5e-rnarn.

condições de pauta

Códie:o de Vetores	 Admtrção

AÉrbef:Q	 Veto,

P„Crélerf:.1aUZ0O de	 aprosir;:de em pilmira álacussão

produtos

A err..•

PL. 366/2002 s

PL 367/2002

verfioarposfsbikl,?zde de rair:ida

eprovata. do PTRF

PL 409/002 Prof!5,..,;sergaldetg.d g-nia	 \lato
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C.,'21';";en,21 r	 O À1 .̀.' de
Skl-e--•CC•2

asuov,--7.-tdo, em primeka discussão

PI 6.4612002 Whr41,!fr--: cftt, -5

;

Fano n-0 .-Z3....do Pïocew

1 n°... . 9. ......	 '.......	 .	 .....

n	 .F .'"•= A	 ':J"-,
r .. 45,:-.,-..4.,53,..V..t..t:., 	 Lk,--....:-. n, c: O -•',9 '.1(3U'-',1•,:árlitj.,• 	;	 r'-rtnejw..?"--, ,--N,.- ft 	 gi,.. .................... . . .,	 1

'',...‘,.=e.r.0 -errcito
AsGistente, Partamentar

RFA-O-0202
PL 6031n0.,-)	 Padnh,32 de nv1oca :	 cálçõe,s da pauta

cã P.;:0'-if--;:inri,--;; Cesta d ctondk--.;t3e4•_,-::: de F,Iinida

667P0n2 3"

••

.s ,

• PI 1701'2033 R	 condiQe..ies de, r.seeta

P 7112n03Cretfflto „,or,re2çes de ste •

p 7i •F ^:dUA'j C r".8 dc."'	 cnd.cãe de

,
f	

.
;

,,,,,,,,nri,,,.'f,
5 ..-	 .. it	 .t. -t_'- >,'-...,,...g

!	 •
,
,	 P	 '''''r't:':-P"'C''''' 	 t'.,,. _. ,,,,, ,. d.,.......,,, .,_. ,2 5 Z";. t 2 E e.;Z '.:': ,a,13 '	 Iv..#	 r,,̀-5...:-.1fi»'„,..-„7--ã v::::17

,

C e;	 F,1 e G:G t —

,	 .
•.	 PI 21412e fr)-3	 ,,	 Pn ,;;;.....‘, "”" i :i::::.:,:ï./.::: ,i.i.ri'..5::::::Á O s....te.', 	 :,	 .•

á	 O	 ít,:t

PL 23;/2O03V:g.; FEri0MCaS
.•

submeti daS a

i

5	 .,-).•-...../ ,..-,,:f..t.ni,:?.
tf- 1. ::..... i, ,t'i:„..U"....:4;i: HepatÉlg, ei Rucurso, pâr-8e.er de

rèonstitucTionaNctade

PL 23 Y200 t Prtrsma C:2 MI:2W°	 ,	 C0 d C

,

_

.	 -.	 .¥.W •
't- f... 0::-....]:il.t .,,..::2:::;:',..::: 	'	 '•-d,i-J ri ::1::1:5i;.`:J.;:::::`, Ue. 5.2::::::,;i ,ia-,, a 	 .	 e, 0.g (..-i	 :253: de c,,,i;,r,,.;,-,•

.,	 ,.	 .
,	 .

.	 verde
,.. , cor,.x21,,,,,,,,....,,,,j,,, de 2-',“:5,fl rr.',:.‘;

...... '	 ...F ,,,,,
!g' '''' 2;7:8/20C,3	 .	 1. er?.,r.t3p-•;a ,;„,:i:::.; .1 .4,,,,, 5 ,,..7,2•,4;t•Ci, 	 '1	 s.

f_z -..-.3.t-,•,---e,t:,	 .
.	 .

s-ub,stintidas
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PL 40912003 lEstaclorta :rnf3 . nto lurito a	 ncillções de pauta

cynd e;z iSes de pauta

319P004

C.; O SI	 5
.,.

''	 *
.	 -

PL
;	 .

	

.	 1-"-r-êT -ira

	

.	 .,

hrrk,cf,ã	 Êle -,..mrgiri,	 .

	

_......,......,. • ..., t Z.Y.. t t. - .	

:,,,:x. 
11 cl [i ç, 5,5z, d.s.A, s::_R_Fltset:teloPpa:71sornntar.	 .

,
PL 365/2003

Pl. 40212003	 doe,	 : Falar com1(3:láclo - nãos,

g, DMg 1:

1	 : :•,..,-,,,..,g.N----,âz....: t.,:;.,• Z t.:;;:.,
t,	 , 	

n 	 .
!	

:.•,',2	 -1-5r,./.:,Nr;-=4,:.- i.. ,,,, á ,..;.,d...lvv, 	 "rtit:Y..í F,fercle	 8,e,s V *- recu I'S ii)

-PL 41 í2003	 ; Med F: doe r.1:LI. G Mr.;::ei,:ierni '	 c,.-..,-,,,.-i'ddieõe 5 i Z.! '..à D ".5: .t.:.-.	 ..,

,	 êá tro,ca &J
..	 .!	 .

40	 	 :
p	 4•52i3O03	 i	 ..--,,,,,,,,,,,i,...v1,,,:::,e ,,,,, -,-- - :::'''''',.1'..	 V 4-',.t. 0

ps: trtR

I
'

!--	 	 	 i

:	 PL 46512003	 Ait-7;r1,àlej 12„.3.21f2002
,	 .

c Cd r râtor,95-L::	 C O r PZ:=1':(1: r .9 5	 :

• PL. 51012W3	 e,

• PL •5359/2(103	 f,==,,,..,55:mr.e ,-,-+:encrazó

P1. 209120e4 gt7, médk;;...,,J	 ,	 t

CPU

PL 285/2004	
t,„

	

r~".-w	 k,2k, 	 SGP r e e kirS0

• 4?-t e E e',,,k;?, 	 é

''i•I.,;ani..;;S'io de	 aprovada ernprrJrneíradcto

•

.	 PL 372i2004	 ' ROMá0 de ve4tel OS	 conenções de pautai.	 ,

 L4.
-..5,

4.,,,,

;i	 P- L '',] 0501.105	 ,	 Rel a g:Ó r f- o dü5.5 .:	 condiç8es de pauta - recutr-,,,,r., do
,	 .

'
.	 :v. Y..,•'i ta ;1"g f,:. ;.....•3•.s:	 g 0 "; 11-' V n C,
:

PE, 121P005	 (.':onN",•:c.:,-,,u St K`C'., :2 	 :	 j Lti St i C:;-::	 -

C et, U i t.. -a -'cadc•.;,	 .
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PL. :-;:f 4/2006 1 .hva 5 a. r,	 Z.A condic

PL 769P003	 Da doDufkÁente- condições de pauta - recurso da !

AudffivoAudffivo	 bancada PT

PL 19912006 •esé MartinG

Geka

justiça

A	 h 42,.n(7" , k ur n 	 C.&-7va.0

autorsabco

Vg.t.,' toPL 205/2006

PL 308/20G6 1Abertura de shows. com Condições de pauta - recurso do

,r-oma n°	 do Ptocew
,	 	 	 _

PL 52812005	 Na da Azz-à-Istância

SocEar,:

condIçõis de PaubtsérReurdoKinre3
„...,4stente Parlarneptar

RF 100.702

PL 79912005
1

-

Educação ,1

PL 48/20G5 Travessa R .-32,1'ne, rritá V Ï	 Cond',cões	 Dauta

PL nnAl fp". RP PN JustÉcrg, lnoonstrtucforÊaHPlacie.
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k"...
SGP.33 — Sra. Supervisora:,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

Papel para informação, rubricado como folha n°  2S 	

.2307
do processo n°0 1- -0 de 200,..)	 1 G 	/  (75Ç 	 (a)	 José. 14,	 ,o. .erMirn	

Assktente Parismentar
RF 100302

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

I c>À. 12009

ÂngelapOordinAndreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

A r
SGP.33 em,

_
'	 de  Oc9---	 de 200C) 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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SAIDA

------------ I

Isis Ou
TtécifitV.

019ue 9
'ofr4,ttr,,exo

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de,
Análise Prévia das Proposituras,

1 8 MAR. 2009

ÂNGELA
Secretária

'QDR.E0N1
2"Almio Legislativo

•••	 - •	 -	 -	 _
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM 1810.31°9 Às	 hspor:i	 A 

!CAMARA E.WNCfP,•:.,i„. Wt7, 2-ÃO PAULO
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Sala das Sessões, em

•

Foi	 11L
Proc. iP ,	 in4

fe' T—isis Duo	 cict,rgue.73
RF.11.2.e"

,
CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS

07- 0000412009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

FoVria.
Proc. Ni Js3 
IsUs-truayte -odrigues
RF.11,Pf

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
- PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) -7‘

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) -----

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• 	3 - PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /7 006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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cirigues

Proc.

Zz	
,

9 - pL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 181S Dual
RF.11.2Á

,

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providênc‘.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a ''passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 • do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

16-- PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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n •• n

P roc. Ns)

19 - PL 206 /2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)	 tsiç Du	 oc
RF.

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

odrigues

20 - PL 576/1998 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Infonnações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52 /2003 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos esCurriCulos" no Município de São Paulo. 	 -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - pL, 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

lio DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3 0 e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, ri° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regrarnento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGA-LIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
á gua usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha	 -33
Proc.

29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)
s Du r	 odrigues

RF. p/(2
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30	 PDL 4212(}05 , dos Vereador-es DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868-, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais elou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
•no período de 31/03/64 a 15/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313 /2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,/

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves-Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Ven 'Anelo Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB).	 .
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Foha
Proc. f'

.,:drígues
RF. 11

48 - PL	 84 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB),	 • • • '-•`,•"•	 •-•

/-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41110 PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 ---

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (yr)

Dispõe sobre -a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiransza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem eripFS:De-jin:l': 41:4-4Ï-6-arigues

49 - PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB)

eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO -1\1° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - pL	 113 12008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 . do Vereador GOULART (PMDB)
"-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53	 PL 477 /2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

40
 Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317 12004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Proc. IT
58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

a rte évrdr ig u es

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADÉ

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, -e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI FLATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
lio DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138108 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859/2007	 Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277 /2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasi/eita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São

I
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienopolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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RE". 117,r1.;- PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 Vr

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com

40 nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro ltaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

41 Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 7--

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shoppin g, centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 2 /4 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 -PL	 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANCE (PTB) 	 +!3S
RF.

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

—D cirigue—s

79 - PL 478/2007 , do Vereador-RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

00
 Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam

junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 • do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
IP portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736 /1995 , do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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'Ws— Dual/e drigues
RF. 11.ZO3.88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 10-12/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 -PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

di Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
lir empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 _PL 125/2001 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 , do Vereador WADIH MliTRAN (PP)

AL Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem unia criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

(-)
Proc. N° 10}

rsis Dió dr- Rodrigiies
RF. rk207

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)._„„. .

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996- , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - -PL 644/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

• Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 • do Vereador WADIli MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 . do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

.-11542 /1994 , do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Obriga-todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNJCAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Fotba	 (
Proc. iT

rigues
RF. 11.20-721

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N D 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

107 - PL 414 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)PL 414 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	
iSiS buart

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WADIH IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600 /1994 , dc) Vereador WADIH MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) v

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador NN'ADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 211i e aos sábados das 8h às 14h.

ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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if ")3 Proc. -R' _41n I  Çji3
-

isis Duafte j•Ifdrigues
RF. 11.

117 - PL 643/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118- PL 400/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1 	 332 /1996 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município-de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/-

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312/1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE-

124 - PL	 18/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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Proc. 1\r'../.1.

a G 

fil.......„.
---7------Ists Duarte drigues
RF. 11 207/127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 . do Vereador Vk'ADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

igik Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61 /1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WAD111 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - P-L 171 /1997 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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138 _ piL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

lio
14 - PL 218/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 ,--

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 	 i

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WADH-1 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

j.
FoNia
Proc. 743":"..a'S--.

137 - PR 23 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 isis Duare
RF.

	

	
Origues

11.2p7
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois arilos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07 189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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Proc. t\Prr oc. Rr.	 03 
isís Duag	 odrigues
RF. 11/e147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

149 - PL 503 /1998 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)t'L Sl13 /1998 ao vereaaor WAL/II1 MU I K..11\ (r-rf

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27100 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados corno chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77196 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira_ 2 de abril de 2009 17:44:43	 _	 Página 16 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
03

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Proc. Nr.'
—

157 PL 541/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
K1iS O:riffiRodliclues

F.	 .Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.	 R	 1	 O

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

Roctliaues

158 - PL 129 /2001 , do Vereador WAD1H ML I TRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WADM MITTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 , do N'ereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 880 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83 /1995 , do Vereador W.AD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta arti go 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N D 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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FoRne
Proc. 1\f'

RF.11.Za
isis Duaptdrigues

168 - PL 355/2005 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 6211999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre-a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WADIFI MLITR.AN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

4. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supemercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Folha

Proc. NI°

isis-DOr
RF.

drigues

•

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

1/04/09
e'N

*Angela)"l ordin A	 onndrei
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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Ref. Projeto de Lei n° 207/03 JAU/NI
S. erreirâ
PaHarnens

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ("19  do processo	  03 de  5o/ e c./ / 09 

1,21"fflfaZtnr.ataallilVinan waltr, a.; r. 	 •-.1;	 • ....kr 11 las•4at1attra...2302a2.110•51:

1 RE CPB IDO N.a,	 SÃO PAULO

SETOR Ci2	 .	 PROPOSITURAS

•

SA!DA: •.... a	

r.	 •
1/,:bara,

ts...1 91

Sr(a)- a-anr“it- 9~

E fe!uar pesquisa.

SP. C6 / b6- 1200
A

\LQ'(tro ol.A°9

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí , 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0207103

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° T102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para
• estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das

empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá
outras providências.

- Lei Municipal n° 11.545, de 07 de julho de 1994, que disciplina o uso de telefonia celular e
congêneres no interior dos cinemas, teatros, hospitais, velórios, casas de espetáculos e nas
dependências das repartições públicas municipais, e dá outras providências. Alterada pela
Leis n°s 12.511, de 4 de novembro de 1997, 13.929, de 18 de novembro de 2004, 14.573,
de 25 de outubro de 2007 e 14.974, de 11 de setembro de 2009.

- PL n° 538/09, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que obriga as instituições
bancárias a adotarem medidas para evitar o crime popularmente conhecido como "saidinha
de banco", e dá outras providências.

Cópias das Leis e do projeto acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 16 de abril de 2010.

,r)
Adela Duarte fsívarez

Procuradora Supervisor do Setor de esq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Arschieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.hr M
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Ply)ek-_-_, r° 2641,09
Sen ia

e.	 I G O	 E'y

L7102Compilado

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.

Regulamento

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos
financeiros, estabelece normas para constituição e
funcionamento das empresas particulares que
exploram serviços de vigilância e de transporte de
valores, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

Art. 1 2 É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores
ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua

•	 aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei 9.017, de
1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995) 

§ 1 2 Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou
privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos
de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas
respectivas dependências. (Renumerado do parágrafo único com nova redacão, pela Lei n 2 11.718, de
2008)

§ 22 O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos
próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem,
entre outros, os seguintes procedimentos: (Incluído pela Lei n 2 11.718, de 2008) 

I — dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que
se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade
com o art. 22 desta Lei; (Incluído pela Lei n 2 11.718, de 2008) 

II — necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa
singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei n 2 11.718, de

1111	 2008)

III — dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do
estabelecimento. (Incluído pela Lei n 2 11.718, de 2008)

§ 32 Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal
observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas
dependências. (Incluído pela Lei n 2 11.718, de 2008) 

Art. 22 - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas,
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos,
mais um dos seguintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura;
e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e
enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.
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IF ri TnT) - -R: 15 a—g—e-2;75

II Processo nn 20,46n
Parágrafo único. (Revogado pela Lei 9.017, de 1995) 	

Processo nn 20,4t4)
Sc,ni3 M2r- J =3 3. Ferreir2

,,,,	

!

)En2.2.22,2i.:r ____i

Art. 32 A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados: (Redação dada pel ei 9.017, 
de 1995) 

I - por empresa especializada contratada; ou (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal
próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pela
Lei 9.017, de 1995) 

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá
ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação.
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 49- O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Ufir, para suprimento ou
recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em
veículo especial da própria instituição ou de empresa especializada. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

Art. 5 9 O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum,
com a presença de dois vigilantes. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

Art. 69 Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da Justiça: (Redação dada pela
Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995) 

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei; (Redação dada pela Lei
9.017, de 1995) 

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo estabelecimento
financeiro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá
celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal.
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 79 O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará sujeito às seguintes
penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição
econômica do infrator: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 	 (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 19951

I - advertência; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

li - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

III - interdição do estabelecimento. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art 89 - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros,
apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros
valores, sem comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.

Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de
resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.

Art. 99 - Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança,
outros meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento.

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7102compilado.htm	 30/9/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
03

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



L7102CompiladoPage 3.of-5
Folha n' 53	 do 1

serviços com a finalidade de: (Redação dada pela Lei n 2 8.863, de 1994)	 Promsr) n° 2~
n , a 1\,1,,ria S F rrrej,Pa

! i--“- , 1 / n r.1 ;.»2":n
1 - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos;-- 'blicos

ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas;

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga.

§ 1 2 Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma
empresa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n 2 8.863, de 1994) 

§ 22 As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de
valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput
deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a
estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins
lucrativos; e órgãos e empresas públicas. (Incluído pela Lei n 2 8.863, de 1994) 

§ 32 Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação
civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. (Incluído
pela Lei n 2 8.863, de 1994)

§ 42 As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de
valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas
ao cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluído pela Lei n 2 8.863, de 1994) 

Art. 11 - A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir são
vedadas a estrangeiros.

Art. 12 - Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter
antecedentes criminais registrados.

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs.
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados,
Territórios e Distrito Federal:

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades
definidas nos incisos I e II do caput e §§ 22 , 32 e 42 do art. 10. (Redação dada pela Lei n 2 8.863, de 1994)

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei n 2 8.863, de 1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
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1

Preso n° 2d)-(A03	 !
Soni3 M.RriF; S. Fe ro'ra

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplicakóá l.viig'ilânUá2 ad d e • s até
a publicação da presente Lei 	 .

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Polícia Federal,
que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16.
(Redacão dada pela Medida Provisória n 2 2.184, de 2001)

Art. 18 - O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.

Art. 19 - É assegurado ao vigilante:

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;

II - porte de arma, quando em serviço;

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio
com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal: (Redação dada pela Lei 9.017, de
1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e

c) dos cursos de formação de vigilantes;

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior;

III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas no
art. 23 desta Lei;

IV - aprovar uniforme;

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação;

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas especializadas e dos
estabelecimentos financeiros;

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso I deste artigo.
(Incluído pela Lei n 2 8.863, de 1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não serão objeto de convênio.
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade:

I - das empresas especializadas;
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II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado qp Vigil'aricia, o 	 esmo,
quando contratarem empresas especializadas.

Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar
cassetete de madeira ou de borracha.

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderão também utilizar
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional.

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que infringirem disposições
desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante
convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a
reincidência e a condição econômica do infrator:

I - advertência;

II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

III - proibição temporária de funcionamento; e

IV - cancelamento do registro para funcionar.

Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os estabelecimentos
financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.

Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas atividades aos
preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o
regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até que comprovem essa
adaptação.

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
sua publicação.

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 27- Revogam-se os Decretos-leis n 2 1.034, de 21 de outubro de 1969, e n 2 1.103, de 6 de abril de
1970, e as demais disposições em contrário.

Brasília, em 20 de junho de 1983; 1622 da Independência e 95 2 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.1983
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Título: LEI N o 11.545 07/06/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina o uso de aparelhos de telefonia celular e congeneres no interior

dos cinemas, teatros, hospitais, velorios, casas de espetaculos e nas
dependencias das repartiçoes publicas municipais, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 915/1993 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz

Alterações: Lei 12.511/1997 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.929/2004 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.573/2007 - Insere §3 0 no art. 10 e altera art. 20 desta Lei, com a
redação dada pela Lei n o 12.511/1997.; (ver documento)
Lei 14.974/2009 - Altera o art. 1 0 e acresce o art. 2 0-A a esta Lei. (mu.
documento)

Entre uma ou mais palavras
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LEI x2 11.545, DE 7	 DE JUNHO	 DE 1994
(Projeto det.ei n* 915/93, do Verei:49r JosekVivizni Ferraz)

'Disciplina o uso dp aparelhos de . 'telefo-
nia celular e congeneress no interior dos
cinemas, teatros, hospitais, velorios, ca

• sas de espetaçulos e nas dependenciaa dai
repartiçoes_publicas municipais, -e da.ou-
tras providencias.'

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São . Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no- inciso I do.artí
go 84 da Resoluçao ing 02/91, a'Camara . Municipal de SaE
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•

Art. 1* - Os portadores de aparelhos de.
telefonia celular'e congêneres, uando no. interior de:
cinaaas, teatros, hospitais, velórios, casas de espeta- .
'cu.los e nas dependéncias das, repartições públicas . muni-
cipais, poderão fazer uso dos meamos, desde que oe're-.
feridos aparelhos estejam dotados. de sinal .de recepção
de chamada do tipo 'vibratório*. • '

Parágrafo único - Pica terminantemente
proibido o uso de aparelhos que rille atendam o disposto
nesteartigo e nos locais mencionados..

Art. 2' A desobediência ao disposto na
presente lei acarretará à pessoa de seu infrator, pena
de multa equivalente a 20 Unis, aplicada pela municipa-
lidade através de seu órgao competente, sem prejuízo de
sua- imediata retirada do local, o que se necessário,
far-se-á com auxilio de força policial.

Art. 3* - A . partir da vigência, da
sente lei todos aqueles estabelecimentos e locais des-
critos.no artigo /* deverão afixar' ea euaà dependências,
em lugar de fácil visualização, em letras garrafais, o
seguinte comunicado:. 'POR FORÇA 'DA LEI MUNICIPAL R*
/ . , FICA PROIBIDO' NESTE.. Locais o uso MAME:LHOS imt
TELEFONIA CELULAR E comsbeass, NAO DOIMOOS- DE sun DE
REMIÇÃO DE CÉAMADA DO TIPO VIBRATÓRIO'.

.Parágrafo taico - Os estabelecimentos que
não atenderem o disposto neste artigo não terão renova-
dos seus alvar/is de funcionamento, pela municipalidade,
bem como os novos não terão autorização para funciona-
:mento.-	 •	 •

Art. 4* - As despesas decorrentes com a
execução da presente lei correrão•por conta das ,dotações
orçamentarias próprias, suplementadaSse necessário.

Art. 5* - A presente Lei entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. .

PREFEITURA DO. MUNICÍPIO DE SÃO PAUD3,aos . 7 de junhó
de 1994, 441 2 da fundaçao de .São Paulo.
PAU1.0 MALUF, PREFEITO--	 •
JOSE ALTIMO MACHADO, Secretario dos NegSglos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITA DO NASCIMENTO, Secretario' das Finanqas
SILVAMO MARIO ATILIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo' pelo Expediente
da' Secretaria de Seryiços.e Obras'
RODOLFO OSVALDO UNDER, Secretario Municipal de Cultura .
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario .das Administraçoes
Regionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretãrlo da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de
junho	 de 1994.

EDEVALDO ALVES' DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
•.	 .

Retificação 'da publicação do dla 81junho/1994 	•
LEI N2 11.545, de 7 de junho dé 1994	 •	 . .

' No Art. 3 2 - Leia-se como segue e não como cOnstou:
. 	 "POR FORÇA DA LEI MUNICIPAL Nv. 11.545/94, FICA 	
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LEI N. 12.511 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1997

Altera dispositivos da Lei n. 11.545, de 7 de junho de 1994, que disciplina o uso de
aparelhos de telefonia celular e congêneres no interior dos locais que especifica.

(Projeto de Lei n. 51/97, do Vereador Antonio Goulart)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 O artigo 10 , da Lei n. 11.545, de 7 de junho de 1994, passa a ter a seguinte
redação:
"Art. 1 0 É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas.
§ 1 0 Nos hospitais, velórios e dependências das repartições públicas municipais será
permitido o uso, desde que os referidos aparelhos sejam dotados de sinal de recepção
de chamada tipo "vibratório".
§ 20 Os portadores de aparelhos que não sejam dotados de sinal de recepção de
chamada tipo "vibratório" deverão mantê-los desligados quando estiverem nos locais
mencionados neste artigo."
Art. 20 O artigo 20 e o artigo 3 0 , da Lei n. 11.545, de 7 de junho de 1994, passam a
ter a seguinte redação:
"Art. 20 O descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator ao
pagamento da multa de 200 UFIRs aplicada pela Municipalidade, sem prejuízo da
retirada do infrator do recinto, o que far-se-á com auxílio de força policial, se
necessário.
Art. 30 Os estabelecimentos mencionados no artigo 1 0 deverão afixar, em local de fácil
visualização, aviso da proibição de que trata esta Lei, bem como das penalidades
previstas aos infratores.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não atenderem ao disposto neste artigo não
terão renovados seus alvarás de funcionamento pela Municipalidade, bem como os
novos não terão autorização para funcionamento."
Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Soma MariaS, F rreiraRe .

LEI N o 13.929, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 23/03, do Vereador Domingos Dissei - PFL)

Altera dispositivos da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994, que disciplina o uso de
aparelhos de telefonia celular e congêneres no interior dos locais que especifica, e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O "caput" do art. 1 0 da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994, alterado pela Lei
no 12.511/97, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 1 0 É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de espetáculos, bibliotecas, igrejas
e templos de qualquer culto."
Art. 20 O art. 2 0 da Lei no 11.545, de 7 de junho de 1994, alterado pela Lei no
12.511/97, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 20 O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa no valor de R$
400,00 (quatrocentos reais) ao infrator, sem prejuízo de sua retirada do recinto, o que
far-se-á com o auxílio de força policial, se necessário.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."
Art. 30 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de novembro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de novembro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Sorna Maria S.AFerreira
'Reg. 100.996 (jy/

LEI N o 14.573, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei n o 371/06, do Vereador Wadih Mutran - PP)
Insere § 3o no art. 1 0 e altera a redação do art. 2 0 da Lei no 11.545, de 7 de junho de
1994, com a redação dada pela Lei n o 12.511, de 4 de novembro de 1997, e dá outras
providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O art. 1 0 da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada pela Lei
no 12.511, de 4 de novembro de 1997, fica acrescido de § 3 o, passando a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 1 0 É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas.
§ 10 Nos hospitais, velórios e dependências das repartições públicas municipais será
permitido o uso, desde que os referidos aparelhos sejam dotados de sinal de recepção
de chamada tipo "vibratório".
§ 20 Os portadores de aparelhos que não sejam dotados de sinal de recepção de
chamada tipo "vibratório" deverão mantê-los desligados quando estiverem nos locais
mencionados neste artigo.
§ 30 Fica vedada a utilização de qualquer tipo de celular nas áreas hospitalares que
possuam unidade de terapia intensiva ou nas unidades de diagnóstico auxiliado por
instrumentos."
Art. 20 O art. 2o da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada pela Lei
no 12.511, de 4 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2 0 O descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator ao
pagamento da multa de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais), sem prejuízo da
retirada do infrator do recinto, o que far-se-á com auxílio de força policial, se
necessário.
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda."
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Reg. 100.9!:i6	 	 1

LEI No 1.4.974, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei no 567/06, do Vereador Wadih Mutran - PP)
Acresce e altera dispositivos da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994, com
alterações posteriores, que disciplina o uso de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos locais que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. 1 0 O art. 1 0 da Lei n o 11.545, de 7 de junho de -1994, com as alterações
introduzidas pela Lei n o 14.573, de 25 de outubro de 2007, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 1 0 É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas,
bem como nas salas de aula das escolas públicas municipais, durante o horário das
aulas.

§ 40 Nas escolas públicas municipais, o telefone celular somente poderá ser
utilizado durante os intervalos, devendo permanecer desligado durante todo o
horário das aulas." (NR)
Art. 20 A Lei no 11.545, de 1994, com as alterações posteriores, passa a vigorar
acrescida do art. 2 0-A, com a seguinte redação:
"Art. 20-A. O disposto no art. 2 0 desta lei não se aplica às escolas públicas
municipais, nas quais a desobediência às normas previstas no art. 1 0 implicará a
adoção das medidas estabelecidas no regimento da respectiva escola." (NR)
Art. 30 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
4560 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sonia 1.,i:aria S. 'ierrypira

PROJETO DE LEI 01-0538/2009 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR)
"Obriga as instituições bancárias a adotarem medidas para evitar o crime

popularmente conhecido com "saidinha de Banco", e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 As instituições bancárias do Município de São Paulo ficam obrigadas a

instalarem em suas agências e postos de atendimento o mínimo de três câmeras de
vídeo externas nas imediações do estabelecimento e proporcionar atendimento
reservado aos seus clientes nos caixas onde houver movimentação de dinheiro.

§ 1 0 O local destinado aos clientes que ficam aguardando atendimento dever ser
visualmente isolado dos caixas de atendimento mencionados neste artigo.

§ 20 Não se enquadram nas exigências do caput deste artigo os caixas
eletrônicos ou locais onde houver auto-atendimento por parte dos clientes.

Art. 20 Fica proibido o uso de aparelho celular no interior das agências e postos
de Atendimento.

Art. 3 0 As instituições bancárias deverão adaptar suas Agências e Postos de
Atendimento no Prazo de 90 (noventa dias) a partir da publicação desta lei.

Art. 40 O descumprimento das disposições assinaladas nos Artigos 1 0 e 20 desta
lei implicará em sanções aplicadas pelo Município da seguinte forma:

I - Multa de 10 salários mínimos de referência;
II - havendo reincidência, multa em dobro até o limite de 10 infrações;
III - depois de atingido o limite acima referido, a agência ou Posto de

Atendimento sofrerá cassação do alvará de funcionamento.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00036/2013 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 20 do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 PL 317/ 2002 	PL 799 2005 	PL 476 2009 	PL 512 2011 

PL 501 1997 RI 366' 2002 	PL 204 2006 	PL 516 2009 	PL 572 2011 

PI 976 1997 PI 484 / 2002 	PL 405 2006 	PL 517 2009 	PI 586 2011 

1008 1997 PI 603 / 2002 	PI 545 2006 	PL 577 2009 PI 596 2011 

PL 98 1998 PL 652 2002 PI 580 2006 	PL 737 2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 667 2002 PL 678 2006 	PL 24 2010 PI 600 2011 

PI 224 1998 713 2002 PI 703 2006 	PL 108 2010 P1. 605 2011 

PI 225 1998 P1 170 200j %t 704 2006 	PL 384 2010 	PL 609 2011 

PL 371 1998 PL 171 2003 	14 PL 803 2007 	PL 439 2010 	PL 619 2011 

PL 372 1998 PL 172 2003 	PI 356 2008 	PL 557 2010 	PI 102 2012 > 
Pl. 374 1998 PI 206 2003 	PL 357 2008 	Pl 558 2010 	PL 122 2012 

PL 375 1998 PI 207 2003 	PL 358 2008 	P1. 574 2010 	P1. 123 2012 

PL 410 1998 PI 214 2003 	PI 359 2008 	RI 1 2011 	PL 220 2012 
gr.  

PI 433 1998 236 2003 	PI 420 2008 	PL 2 2011 	PL 272 2012 3:9 
PL 539 1998 RI 237 2003 	PL 421 2008 	PL 3 2011. 	PI 421 2012 

PI 465 1999 PI 239 2003 	PI 650 2008 	PL 4 2011 	PL 508 2012 

PL 466 1999 PI 290 20034P1 25 2009 ieu  PI 5 2011 	PLO 19 2001 [ti 
PI 480 1999 PI 318 2003 	PL 81 2009tigits: . 	PL 6 2011 	PLO 4 2003 

PL 175 2000 PL 319 2003 	PL 159 2009 p. PI 7 2011 	PIO 1 2011 g 
PL 332 2000 PI 365 2003a PL 219 2009 	Pl 27 2011 	PR 68 2001 

PL 84 2001 PL 415 2003 	PL 328 2009 	PI 69 2011 	PR 18 2002 

PL 316 2001 PI 416 2003 	PL 368 2009jP1 97 20 	PR 19 2002 

PL 317 2001 PL 465 2003P1 397 2009 , 	PL 150 2011 	PR 18 2005 

PL 390 2001 PL 519 2003 	PL 445 2039 ;4  pl. 383 2011 	PR 36 2005 

PL 5 2002 PL 209 2004P1 446 2009 4,1 PL 384 2011 	PR 17 2006 

PL 204 2002 PL 106 200SPL 447 2009 0,  N. 385 2011 	PR 21 2006 

PL 287 2002 PI 121 2005 	PL 474 2009 	t-  PL 393 2011 	PR 7 2007 

PL 304 2002 PL 769 2005 	PL 475 2009 -pj  ft 394 2011 !! PR 14 2007 

PR 17 2011 PR 11. 2012 	PR 9 2010 g.  

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palâcjo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319.900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto:/nAiwv, paulotrange.c0m.br 	 e-mail: vereadoddioaulofrange.wm.br  
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REQUERIMENTO 

Requeiro , na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com f':"„j 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 

de Lei n° 207 de 2003, de autoria do vereador PAULO FRANGE. 
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14/03/2017 

CALEARI 
ole do Processo Legislativo 

GP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

S O AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processe n° 	{94  —  ti)  .1" 	de 20  193  

MOS de ~ars Lutam% 
Tiasko Áéninksirctifro 

À SGP.33 
	 n'1.2;' 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 280/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 
110207-03 

578/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0207/03. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa proibir a 

utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e 

postos bancários instalados no Município de São Paulo. 

Na forma do Substitutivo ao final sugerido, que altera Lei preexistente que dispõe sobre a 

matéria, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

A principio cumpre observar que compete privativamente à União legislar sobre política de 

crédito, câmbio, seguros e transferência de valores, nos termos do art. 22, inciso VII, da 

Constituição Federal, incluído nesse feixe de atribuição constitucional a segurança bancária, 

específica aos valores depositados nos estabelecimentos bancários. 

No exercício de tal competência, foi editada a Lei Federal n°7.102, de 20 de junho de 1983, 

que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância 

e de transporte de valores. 

Contudo, no que se refere à segurança e incolumidade física dos munícipes quando da 

utilização dos estabelecimentos bancários localizados em seu território, incontestável a 

possibilidade de edição de legislação nesse sentido, porquanto "uma coisa é serviço 

bancário, outra espaço físico onde esse serviço é prestado. Aqui, não estamos tratando de 

serviço bancário, mas de espaço físico de acesso ao público" (Voto do Min. Nelson Jobim no RE 

n° 240.406/RS. DJ  25- 11 -03). 

Nesse passo, em relação à matéria, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão entendida, segundo 

Dirley da Cunha Junior (/n, Curso de Direito Constitucional, r edição, Salvador Juspodivm, 2008, 

p.841), como não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, 

que o afete de modo mais direto e imediato. Kti_uum 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10207-03 

Assim, já decidiu de forma pacífica o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 

n° 240.406/RS (Relator Min. Carlos Velloso), onde ficou assentada a constitucionalidade de lei 

municipal cujo teor determina a instalação de portas eletrônicas em estabelecimentos 

bancários com vistas à segurança dos usuários do respectivo serviço: 

Na hipótese sob julgamento, pelo que vimos de ver, é da 

competência municipal legislar sobre questões que digam respeito a 

edificações ou construções realizadas no município: exigência, em 

tais edificações, de certos componentes que, sem os quais, será 

negado o "habite-se"; ou, numa outra perspectiva, conforme foi dito 

linhas atrás, exigência de equipamentos de segurança, em certos 

imóveis destinados ao atendimento do público, sem os quais o 

"alvará de funcionamento" não será fornecido. É claro que essas 

exigências devem se comportar no campo da razoabilidade. E nada 

mais razoável, parece-nos, exija o município que os imóveis 

destinados às agências bancárias sejam dotados de portas 

eletrônicas, com vistas à segurança dos munícipes que freqüentam 

tais agências. 

No caso, vale repetir, tem-se hipótese de competência municipal 

(C.F., art. 30, 1). Apenas para argumentar, entretanto, pode ser dito 

que, se não dispõe a lei federal a respeito do tema específico, ocorre 

o vazio no qual poderia laborar o município, suplementando a 

legislação federal. 

E também: 

Ementa: Estabelecimentos Bancários — Competência do Municipio, 

para, mediante lei, obrigar as instituições financeiras a instalar, em 

suas agências, dispositivos de segurança — Inocorrência de 

usurpação da competência legislativa federal — Recurso Improvido. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10207-03 

O Município dispõe de competência, para, com apoio no poder 

autônomo que lhe confere a Constituição da república exigir, 

mediante lei formal a instalação, em estabelecimentos bancários, 

dos pertinentes equipamentos de segurança  tais como, portas 

eletrônicas ou câmaras filmadoras  sem que o exercício dessa 

atribuição institucional, fundada em título constitucional específico 

(CF, art. 30, I), importe em conflito com as prerrogativas 

fiscalizadoras do Banco Central do Brasil (Supremo Tribunal Federal. 

Agravo Regimental no RE n° 312.050/MT. Relator Min. Celso de Mello. DJ 5-4- 

05). 

Denota-se claramente, por outro lado, uma das formas de manifestação do poder de polícia 

administrativa do Município, que confere a possibilidade de limitar e disciplinar direito, 

interesse ou liberdade, em razão de interesse público concernente à segurança  e ao 

exercício de atividades econômicas. 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 

legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 

condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 

uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 

Marçal Justen Filho (li, Curso de Direito Administrativo. 38  edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469), 

nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 

competência legislativa. 1...1 Até se poderia aludir a um poder de 

polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 

órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 

fundamental consiste na instituição de  restrições à autonomia 

privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 

pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 

Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10207-03 

poder de policia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (grifamos) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, cumpre registrar que está em vigor a Lei n° 15.429, de 26 de agosto de 2011 que já 

proíbe a utilização de telefones móveis no interior das agências bancárias e postos 

bancários, determinando, inclusive, a afixação de placa informativa nesse sentido. Dessa 

forma, a vedação contida de forma genérica na presente propositura já se encontra 

abrangida pela citada Lei n° 15.429/11, razão pela qual propomos o seguinte Substitutivo 

apenas para estender tal vedação também aos rádios comunicadores e afins: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0207/03, 

Altera o caput do artigo 1° da Lei n° 

15.429, de 26 agosto de 2011, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O caput e o § 2° do artigo 1° da Lei n° 15.429, de 26 de agosto de 2011, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica restrita a utilização de telefone móvel, rádio comunicador e afins 

no interior das agências bancárias e postos bancários, bem como nas áreas 
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destinadas aos caixas eletrônicos e de similares, especificamente nos 

espaços de movimentação financeira, durante o atendimento a clientes 

§ 2° As agências e postos bancários deverão afixar cópia desta lei nos 

espaços de circulação dos clientes para conhecimento dos interessados, bem 

como placas informativas, bem como, no mínimo, três avisos indicativos da 

proibição objeto desta lei, sendo um na porta e dois no interior do 

estabelecimento, com dimensões não inferiores a 35 cm (trinta e cinco 

centímetros) por 45 (quarenta e cinco centímetros)." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da implantação desta lei, correrão por conta das dotações 

orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da 	misão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em e214tOç / In • 
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ANTÔHIID ATO 

OS 

PATR 	RA 

TONINHO PAIVA 

Folha e.....d...% 

Processo ner(2,L,.L0003 
Á Ana Lúcia de Oliveira Sone. 

RF 100.823 • SGP- 1? 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 207/2003 

PARECERk' 	fj. 1-DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°207/2003. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange (PTB), que visa 

proibir a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e 

postos bancários instalados no Município de São Paulo. 

Depreende-se da justificativa do nobre proponente que a medida visa coibir o uso dos 

aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins como instrumentos de ações delituosas 

praticadas dentro das instalações bancárias de forma que a medida venha elevar a segurança para 

os clientes e usuários dos serviços bancários. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do Projeto na forma de um Substitutivo, haja vista que está em vigor a Lei n° 

15.429, de 26 de agosto de 2011 que já proíbe a utilização de telefones móveis no interior das 

agências bancárias e postos bancários, determinando, inclusive, a afixação de placa informativa 

nesse sentido. De forma que a vedação contida na presente propositura já se encontra abrangida 

pela Lei n° 15.429/11 e o Substitutivo apenas estenderá a vedação também aos rádios 

comunicadores e afins. 

Ante o exposto e considerando o relevante interesse público que se reveste a matéria, a 

Digníssima Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto na forma do 

Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 
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